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CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. CLARISSA
MORAES BRITO, Promotora de Justiça de Entrância Final, perante a 3ª
Vara do Tribunal do Júri, referente aos processos nº. 0031508-
08.2002.8.04.0001, 0495921-90.2024.8.04.0001 e 0617485-
46.2018.8.04.0001, no dia 20 de setembro de 2024.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2024.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2024.020441, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. GABRIEL
SALVINO CHAGAS DO NASCIMENTO, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 576.2024.05AJ-
PGJ.1428574.2024.020441, datado de 17 de setembro de 2024;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO CHAGAS DO
NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de
folgas compensatórias, em razão do cumprimento do plantão
ministerial, nos dias 21, 22, 23, 24, 25, 29 e 30 de outubro de 2024 (07
sete dias) e 12, 13, 16, 17, 18 e 19 de dezembro de 2024 (06 seis dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2024.

(assinado eletronicamente)
ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2357/2024/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: André Lavareda Fonseca
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
1º/2024, originalmente previstas no período de

REQUERIMENTO Nº 367918/2024

10/03/2025 a 19/03/2025, para fruição no no período  de 07/01/2025 a
16/01/2025.
Aguinelo Balbi Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Davi Santana da Câmara
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2018, para fruição no período  no período  de 02/12/2024 a
11/12/2024.
Aguinelo Balbi Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 367920/2024

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 187/PGJ/2021, datado de
09/07/2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na
data de 12/07/2021;

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo Sancionador nº
1/2024/CPL dest inado a veri f icar suposta fal ta e eventual
responsabilidade da empresa MS TERRAPLANAGEM LTDA., inscrita
no CNPJ: 27.260.924/0001-83, por falhas na execução do Contrato
Administrativo n.º 031/2023/MP-PGJ;

CONSIDERANDO o  teo r  da  Dec isão  n º  13 .2024 .01AJ-
SUBADM.1303021 .2024 .000009 ;

RESOLVE:

I – APLICAR à empresa MS TERRAPLANAGEM LTDA, inscrita no
CNPJ (MF) sob o n.º 27.260.924/0001-83, as seguintes penalidades
administrativas:

a) MULTA de 7% (sete por cento) sobre o valor do contrato, qual seja
R$ 501.444,84 (quinhentos e um mil, quatrocentos e quarenta e quatro
reais e oitenta e quatro centavos), perfazendo o montante de R$
35.101,13 (trinta e cinco mil cento e um reais e treze centavos), com
fundamento no Item 1 da Cláusula Vigésima Segunda do Contrato
Administrativo n.º 031/2023 - MP/PGJ (1276705) pelo atraso de 35
(trinta e cinco) dias para apresentação dos Projetos Estruturais
completos, conforme Item 4, Parágrafo Dezessete, Cláusula Segunda
do referido ajuste;

b) MULTA de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, qual seja
R$ R$ 501.444,84 (quinhentos e um mil, quatrocentos e quarenta e
quatro reais e oitenta e quatro centavos), perfazendo o montante de R$
50.144,48 (cinquenta mil cento e quarenta e quatro reais e quarenta e
oito centavos), com fundamento no Item 6 c/c Item 3 da Cláusula
Vigésima Segunda do Contrato Administrativo n.º 031/2023 - MP/PGJ
(1276705) por inexecução parcial do objeto contratado;

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, por
prazo de 2 (dois) anos, a critério da Administração Superior

ATO Nº 6/2024/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-Geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Aguinelo Balbi Júnior
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos
Lílian Maria Pires Stone
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-Geral do Ministério Público:
Renilce Helen Queiroz de Sousa

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos

Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Silvana Nobre de Lima Cabral
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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deste Ministério Público do Estado do Amazonas, com fundamento na
Cláusula Vigésima Primeira, III, do Contrato Administrativo n.º 031/2023
- MP/PGJ (1276705) c/c Art. 87º, da Lei 8.666/1993;

II – DETERMINAR que a Comissão Permanente de Licitação tome as
providências necessárias, quanto à consignação da sanção, ora
aplicada, no cadastro referente à empresa MS TERRAPLANAGEM
LTDA, levando a efeito a cobrança da multa pecuniária acima
estipulada.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 20 de setembro de 2024.

LILIAN MARIA PIRES STONE
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 187/PGJ/2021, datado de
09/07/2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na
data de 12/07/2021;

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo Sancionador nº
37/2022/CPL, a f im de ver i f icar  suposta fa l ta e eventual
responsabi l idade da empresa WERDEN ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA. (WR ENGENHARIA E CONSTRUCOES),
inscrita no CNPJ nº 13.670.011/0001-20, por falhas na execução da
A T A  D E  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O  N º
13.2021.CPL.0658772.2020.016914 (doc. cópia n.º 0827708),
notadamente o suposto descumprimento das obrigações concernentes
à NOTA DE EMPENHO Nº 2022NE000299 (doc. cópia nº 0827687) e
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇO Nº
29.2022.SCOMS.0776878.2022.002770 (doc. cópia n.º 0827694);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d a  D e c i s ã o  n º  4 . 2 0 2 4 . 0 1 A J -
S U B A D M . 1 2 3 2 0 2 3 . 2 0 2 2 . 0 1 0 1 0 3 ;

RESOLVE:

I – APLICAR à empresa WERDEN ENGENHARIA E CONSTRUCOES
LTDA. (WR ENGENHARIA E CONSTRUCOES), inscrita no CNPJ nº
13.670.011/0001-20, as seguintes penalidades administrativas:

a) MULTA de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de
Empenho Nº 2022NE000299, no valor total de R$ 61.047,50 (sessenta
e um mil, quarenta e sete reais e cinquenta centavos), com fundamento
na Cláusula Oitava, Subcláusula Terceira, II, da Ata de Registro de
Preços N° 13/2021-CPL/MP/PGJ c/c Subitem 9.4 do Termo de
Referência nº 36.2020.DEAC. c/c Art. 87, II, da Lei n.º 8.666/1993; e

b) IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o ESTADO DO
AMAZONAS pelo prazo de 01 (um) ano, a critério da Administração
Superior, com fundamento na Cláusula Oitava, Subcláusula Terceira,
"V", da Ata de Registro de Preços N.° 13/2021-CPL/MP/PGJ c/c Art. 7º
da Lei n.º 10.520/2002.

II – DETERMINAR que a Comissão Permanente de Licitação tome as
providências necessárias, quanto à consignação da sanção, ora
aplicada, no cadastro referente à empresa WERDEN ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA. (WR ENGENHARIA E CONSTRUCOES),
levando a efeito a cobrança da multa pecuniária acima estipulada.

ATO Nº 7/2024/SUBADM

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 20 de setembro de 2024.

LILIAN MARIA PIRES STONE
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 187/PGJ/2021, datado de
09/07/2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na
data de 12/07/2021;

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo Sancionador nº
34/2022/CPL, a f im de ver i f icar  suposta fa l ta e eventual
responsabi l idade da empresa WERDEN ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA. (WR ENGENHARIA E CONSTRUCOES),
inscrita no CNPJ nº 13.670.011/0001-20, por falhas na execução da
A T A  D E  R E G I S T R O  D E  P R E Ç O  N º
13.2021.CPL.0658772.2020.016914 (doc. cópia n.º 0820514),
notadamente o suposto descumprimento das obrigações concernentes
à NOTA DE EMPENHO Nº 2021NE001698 (doc. cópia nº 0820520) e
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇO Nº
238.2021.SCOMS.0736533.2021.017743 (doc. cópia n.º 0820522);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d a  D e c i s ã o  n º  9 . 2 0 2 4 . 0 1 A J -
S U B A D M . 1 2 9 4 5 1 3 . 2 0 2 2 . 0 0 9 3 7 0 ;

RESOLVE:

I – APLICAR à empresa WERDEN ENGENHARIA E CONSTRUCOES
LTDA. (WR ENGENHARIA E CONSTRUCOES), inscrita no CNPJ nº
13.670.011/0001-20, as seguintes penalidades administrativas:

a) MULTA de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Nota de
Empenho nº 2021NE001698, a qual possui valor total de R$ 24.880,00
(vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta reais), com fundamento na
Cláusula Oitava, Subcláusula Terceira, II, da Ata de Registro de Preços
N.° 13/2021-CPL/MP/PGJ, c/c Subitem 9.4 do Termo de Referência nº
36.2020.DEAC, c/c Art. 87, II, da Lei n.º 8.666/1993; e

b) IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o ESTADO DO
AMAZONAS pelo prazo de 06 (seis) meses, a critério da Administração
Superior, com fundamento na Cláusula Oitava, Subcláusula Terceira,
"V", da Ata de Registro de Preços N.° 13/2021-CPL/MP/PGJ c/c Art. 7º
da Lei n.º 10.520/2002.

II – DETERMINAR que a Comissão Permanente de Licitação tome as
providências necessárias, quanto à consignação da sanção, ora
aplicada, no cadastro referente à empresa WERDEN ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA. (WR ENGENHARIA E CONSTRUCOES),
levando a efeito a cobrança da multa pecuniária acima estipulada.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 20 de setembro de 2024.

LILIAN MARIA PIRES STONE
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATO Nº 8/2024/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-Geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Aguinelo Balbi Júnior
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos
Lílian Maria Pires Stone
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-Geral do Ministério Público:
Renilce Helen Queiroz de Sousa

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos

Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Silvana Nobre de Lima Cabral
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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